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Equipe econômica é alvo de processo na Justiça 
Procurador denuncia nove membros do Governo por uso indevido de recursos da reserva no pagamento do seguro-depósito 

Ana Paula Macedo 

• BRASILIA. Os ministros do Plane-
jamento, José Serra; da Fazenda, 
Pedro Malan; e quase toda a equi-
pe econõmica foram denuncia-
dos por improbidade administra-
tiva na Justiça Federal, pelo pro-
curador da República Oswaldo 
Barbosa. O procurador questiona 
a autorização dada para paga-
mento — no limite de R$ 5 mil —
a correntistas dos bancos Econô-
mico, Mercantil e Comercial de 
São Paulo, sob intervenção fede-
ral. 

Distribuída ao juiz da 3a Vara 
'federal, Sebastião Fagundes de 

Deus, a ação sustenta a prática de 
ilegalidade, uma vez que os paga-
mentos foram feitos com recur-
sos da reserva monetária. A utili-
zação de verba pública, assinala 
a denúncia, é vedada pela Cons-
tituição. 

A ação também atinge o'secre-
tário-executivo do Ministério da 
Fazenda, Pedro Parente; o presi-
dente do Banco Central, Gustavo 
Loyola; e toda a dii .etoria do ban-
co, num total de nove pessoas. 
Até o fim da semana, o juiz deci-
dirá se aceita ou não a ação do 
Ministério Público. Se o processo 
for aberto, os acusados estarão 
sujeitos ao ressarcimento diver- 

\ ba utilizada para o pagamento 
\dos correntistas aos cofres da 
União. Poderão, ainda, perder os 
direitos políticos e ser proibidos 
dé exercer funções públicas. Ou-
tra\pena, prevista na Lei 8.429/92, 
corisiste no pagamento de mul-
ta. \ 

— Faz parte da função de dire-
tor do Banco Central ser proces-
sado. Tenho certeza de que tudo 
que fazemos está amparado em 
lei. O Departamento Jurídico cui-
dará do caso — reagiu o diretor 
de Política Econõmica do BC, 
Francisco Lopes. 

É a segunda ação proposta pe-
lo Ministério Público desde a in- 

tervenção no Econõmico, há qua-
se seis meses. Em dezembro, Ma-
lan e Loyola, junto com outras se-
te pessoas — inclusive o banquei-
ro Angelo Calmon de Sá, do Eco-
nômico — também foram acusa-
dos de improbidade por emprés-
timos concedidos ao banco baia-
no. Malan e Loyola já estão cita-
dos judicialmente pela juíza Maí-
sa Giudice, da 17a Vara da Justiça 
Federal, para se defenderem por 
escrito. 

A nova ação, com 34 páginas, 
faz uma retrospectiva de todo o 
processo de intervenção nos três 
bancos. Destaca que, em 22 de 
agosto de 1995, 11 dias depois do  

decreto de intervenção, o Minis-
tério Público ãdvertiu Loyola de 
que o Banco Central não poderia 
utilizar recursos públicos para 
dar socorro financeiro às institui-
ções. Naquele mesmo dia, no en-
tanto, o Conselho Monetário Na-
cional (CMN) homologou decisão 
autorizando o pagamento a pou-
padores e correntistas. 

"O motivo alegado para a edi-
ção do ato foi evitar dano poten-
cial à credibilidade do sistema fi-
nanceiro nacional, decorrente da 
comoção gerada pelos atos de in-
tervenção nos bancos menciona-
dos, forte no Banco Econõmico 
S.A.", assinala um trecho da  

ação. 
Serra, Malan e Loyola são os 

três membros do CMN que homo-
logaram a decisão. Na primeira 
reunião do Conselho que tratou 
do assunto, Parente substituía . 
Pedro Malan, e por isso também 
aparece na ação. Os diretores do 
BC — Alkimar Moura (Política 
Monetária), Cláudio Mauch (Nor-
mas e Organização do Sistema Fi-
nanceiro), Carlos Eduardo de An-
drade (Administração), Gustavo 
Franco (Assuntos Internacionais) 
e Francisco Lopes (Política Eco-
nõmica) — são acusados porque 
o pedido ao CMN partiu do Banco 
Central. ■ 


